
Relatório do    I Seminário Internacional do Enfrentamento do Tráfico de  
Pessoas  e  Contrabando  de  Migrantes,  de  19  a  20/09/2017,    no    Rio  de  
Janeiro/RJ

Após a abertura do Seminário,  em aula magna, a Juíza do TJ/RJ,  Andrea Maciel
Pachá, tratou da Lei nº 13.344/2016, avanços e desafios para a Política Nacional de Enfrentamento
ao Tráfico de Pessoas, e destacou a preocupação com a compreensão da vitimização e o cuidado
para  se  evitar  a  revitimização,  bem  como  que  as  ações,  as  medidas  de  proteção  às  vítimas,
aconteçam em momento oportuno. 

Palestraram também representantes  do IPPDH,  Lucianna Vacotti  e  George  Lima,
sobre a normativa e institucionalidade no MERCOSUL, no tocante a migrações, contrabando de
migrantes e tráfico de pessoas, assim como representantes de países como Paraguai,  Argentina,
Portugal sobre práticas e metodologias adotadas em seus países no Enfrentamento ao Tráfico de
Pessoas.  Destaca-se  da  palestra  da  representante  do  Paraguai,  Glória  Carolina  Ramirez,  a
informação de crianças indígenas vendidas na Ponte da Amizade por cerca de R$150,00, bem como
de  que  milhares de crianças paraguaias são exploradas, inclusive no Brasil, como “criaditas”, em
troca basicamente de alimentação.

  A representante do Argentina, Zaída G. Gatti, salientou a grande discussão que houve
em seu país acerca do consentimento das vítimas maiores e menores, a questão da estigmatização
das vitimas como prostitutas e a questão da ausência da compreensão da vitimização, salientando
que ninguém pode consentir com a sua própria escravidão. Observou que na Argentina há previsão
de despenalização para os crimes cometidos por pessoa que esteja na condição de vítima de tráfico
de pessoas.

O representante de Portugal, Manoel Albano, destacou a parceria como o elemento
chave  para  o  combate  ao  tráfico  de  pessoas  e  a  necessidade  dos  países  estabelecerem  uma
normatização comum no trato do tema, apontando ainda a importância da formação e capacitação
dos agentes policiais e de estado, bem como das organizações da sociedade civil para detectar os
sinais do crime de tráfico de pessoas e encaminhar os casos e assistir as vítimas, ressaltando que há
cinco Equipes Multidisciplinares Especializadas (EME) no assunto distribuídas em seu país. 

Por  fim,  proferiram palestra  Eurídice Marques,  Oficial  de Prevenção do Crime e
Justiça Criminal do UNODC, e Aline Pedra, que foi consultora do UNODC para a elaboração do
Relatório de Dados sobre Tráfico de Pessoas no Brasil de 2014 a 2016, ambas sobre estatísticas e
produção de conhecimento sobre tráfico de pessoas. Destaca-se aqui a questão da fragilidade nos
dados estatísticos acerca do tema e a necessidade de maior uniformização nas fontes para colheita
de dados estatísticos e de colher informações estatísticas  relativas à identidade de  nacionalidade,
gênero, raça e etnia nos perfis de autor e vítima.   

No segundo dia, foram formados 3 grupos de trabalho -  GT's – com os participantes
do Seminário: um de Prevenção, um de Responsabilização e outro de Assistência, para oportunizar
reflexões sobre o enfrentamento ao tráfico de pessoas no Brasil e coletar subsídios para dar início ao
processo de planejamento do III Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas.

Participei do GT de Responsabilização, juntamente com outros agentes do sistema de
Justiça (juízes,  delegados,  advogados,  …), além de representantes de entidades  relacionadas  ao
tema  e  da  sociedade  civil.  Estabelecemos  discussões  e  fizemos  reflexões  ao  longo  do  dia,
destacando,  dentre  outros  pontos  necessários  de  serem  abordados  no  III  Plano  Nacional:  a



necessidade de  crianção de projetos para conscientização das crianças, desde a primeira infância,
sobre direitos humanos, incluindo-se o tema de tráfico de pessoas (modelo PROERD); capacitação
dos agentes, em especial do sistema de Justiça, que atuam com tais práticas e com as vítimas destes
crimes; a necessidade de reforço de controle nas fronteiras, com equipes multidisciplinares capazes
de identificar possíveis crimes e vítimas, sabendo lidar com eles e encaminhá-los; a necessidade de
reparação do dano, inclusive, à sociedade, revertendo os valores angariados a este título em prol de
projetos de prevenção sobre o tema. 

Bom, em suma, é isso!






